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trazer luz a questões frequente-
mente invisibilizadas. Na pós-gra-
duação pela Universidade Lusófo-
na de Humanidades e Tecnologia, 
em Lisboa, Deborah discutiu afri-
canidades por meio de museus 
“não normativos” e apresentou a 
tese Museologia e Africanidades: 
experiências museológicas de 
mulheres negras em museus afro
-brasileiros. Ela selecionou para 
o trabalho três museus sociais, 
criados pelas próprias comuni-
dades e que tiveram mulheres 
negras como protagonistas: Ve-
rônica da Paz, no Museu Capixa-
ba; Giane Vargas, no Museu Treze 
de Maio, em Santa Maria (RS); e 
Célia Pereira Braga, no Museu do 
Quilombo Mesquita, na Cidade 
Ocidental (GO).

Sobre o Mês da Consciên-
cia Negra, Deborah celebra, mas 
com ressalvas. Lembrar o racismo 
e exaltar a cultura negra apenas 
durante um mês no ano é pouco, 
reforça a professora. Ela cita como 
exemplo a Lei nº 10.639, que esta-
belece a obrigatoriedade do ensi-
no de história e cultura afro-brasi-
leira nas escolas, e institucionaliza 
uma política que deveria permear 
a educação como um todo.

“Essa proposta, quando surge, 
fazia parte de a gente estar recons-
truindo um pouco o movimento 
negro. E isso foi assumido e virou 
bandeira de todos os grupos. Pri-
meiro foi um dia e hoje a gente 
fala que é o mês, e a gente vai con-
tinuar. Porque continuamos com 
esse racismo que é estruturante e 
estrutural dentro da nossa socie-
dade”, afirma.

Ao lançar olhar crítico sobre 
o tema, ela destaca a necessi-
dade de um combate mais efe-
tivo ao racismo. “É importante 
relembrar e fazer discutir, mas 
eu gostaria que isso fosse mais 
ações, no sentido de combate, de 
enfrentamento ao racismo. Co-
mo eu falei, somos ainda poucos 
professores, e menos ainda em 
cargos de liderança. As mulheres 
negras, então, menos ainda”, ob-
serva, e continua: “E é uma coisa 
que as pessoas não percebem. 
Quando foi trazida a discussão 
sobre as cotas era muito estra-
nho. Eu, mulher negra, me per-
cebia como única dentro da sala 
de aula. Como é que o professor 
não conseguia perceber que ele 
só tinha um estudante negro? Se 
a gente tem estatísticas de que a 
população negra é mais de 50%, 
então alguma coisa está errada.”

A professora em viagem de campo; 
com o filho, Bernardo; com os pais; 

em premiação do Congresso
 de Iniciação científica; e em 

workshop em Harvard
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universidade”, pontua, indicando 
que a maioria dos alunos que a 
procuram buscando orientação 
de trabalhos de conclusão de cur-
so ou de pós-graduação querem 
discutir a questão racial.

Hoje, Deborah percebe um 
choque geracional quando se trata 
de escolhas profissionais. O filho, 
Bernardo Ferreira, 32 anos, não 
viveu a dúvida sobre se chegaria 
ou não ao ensino superior. Pelo 
contrário. Foi livre para escolher 
o curso que queria e até mudar de 
escolha mais tarde. A trajetória na 
faculdade começou com o direito 
e, agora, continua na gastronomia. 
“O importante de abrir as portas é 
isso: quem estudou, chegou à uni-
versidade, porque sabia que tinha 
que ir para a faculdade, não tinha 
nem discussão de que isso passa-
va longe, já via como normal.”

Lembranças e 
construções

Na pós-graduação, Deborah 
descobriu a museologia, curso 
do qual é professora na Faculda-
de de Ciência da Informação da 
UnB. Mesmo depois de assumir a 
SDH, continua a dar aulas. Mais 
uma vez, revisitando o passado, 
ela encontra uma lembrança que 
a faz questionar se está ali a raiz 
dessa escolha na carreira. “Meu 
pai trabalhava nos Diários Asso-
ciados, que era na (Rua) Sete de 
Abril. E no térreo ali foi o começo 
do Masp (Museu de Arte de São 
Paulo). Eu lembro que ficava es-
perando o elevador e olhando os 
quadros. Fiquei pensando: ‘Será 
que indiretamente isso me levou a 
escolher o curso?.”

Ao mesmo tempo que dava 
aulas de museologia — atuou em 
várias faculdades de São Paulo — 
trabalhava no museu e na biblio-
teca do Banespa. Mais de 15 anos 
depois, em 2001, a instituição foi 
privatizada, e Deborah precisou 
procurar um novo emprego. “Eu 
vim parar em Brasília porque es-
tava procurando trabalho”, relata. 
A irmã mais velha, Magali Naves, 
morava na capital, e esta pareceu 
ser a melhor opção no momento.

O primeiro emprego no Pla-
nalto Central foi justamente no 
Ministério da Educação, na Se-
cretaria de Educação Superior 
(Sesu). À época, por volta de 2004, 
começava a ganhar força a discus-
são sobre a implantação de cotas 
raciais nas universidades. Debo-
rah trabalhava diretamente com 

o secretário, Nelson Maculan, no 
cargo de assessora de Gênero e 
Raça, como consultora da Orga-
nização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultu-
ra (Unesco). “Meu contato com a 
Universidade de Brasília começa 
nesse período”, reforça.

A UnB foi pioneira entre as 
federais na adoção do sistema de 
cotas. Em 2007, já no fim do tra-
balho no ministério, foi selecio-
nada para lecionar a disciplina 
Pensamento Negro Contemporâ-
neo, como substituta. “Eu estava 
nesse processo de ser contratada. 
Foi quando aconteceu aquele 
incidente na Casa do Estudante 
(CEU), e aí eu fui convidada tam-
bém para montar, no Núcleo de 
Formação da Igualdade Social, o 
Programa de Combate ao Racis-
mo e à Xenofobia”, explica. Ela se 
refere ao incêndio criminoso que 
tomou conta do quarto de estu-
dantes africanos na CEU, em 2007. 
Após prestar concurso para fazer 
parte do quadro de efetivos em 
2009, foi aprovada, e continua a 

carreira acadêmica na UnB, agora 
em nova função, em 2010.

Pioneirismo

Neste ano, em 6 de junho, De-
borah assumiu um novo desafio na 
universidade. Está à frente da Secre-
taria de Direitos Humanos da UnB. 
Instalada em uma sala provisória, 
no térreo da Ala Sul do Instituto 
Central de Ciências (ICC), onde 
antes funcionava a antiga Diretoria 
da Diversidade, a área tem como 
desafio encaminhar ações que per-
mitam a implantação da política de 
direitos humanos da federal.

“A universidade está vendo os 
direitos humanos de uma forma 
mais ampliada, que é essa possibi-
lidade, por exemplo, de incluir não 
só a questão das mulheres como 
também a própria questão racial 
nesse espaço de direitos humanos”, 
resume Deborah. A discussão so-
bre essa política começou ainda em 
2017. No ano passado, ela foi apro-
vada, junto à criação da Câmara de 
Direitos Humanos. A secretaria é 

uma assessoria da Reitoria que tem 
a função de propor, implemen-
tar e zelar pela Política de Direitos 
Humanos de forma ampliada, no 
atendimento às questões negra e 
das mulheres, além da coordena-
ção indígena e LGBTQIA+.

No momento, quatro coor-
denadorias compõem a secre-
taria, mas essa estrutura está 
em processo de ampliação para 
atender todas as demandas e 
atender de forma mais efetiva os 
outros câmpus.

“Vivemos num país no qual as 
violências são normalizadas, não 
é? E às vezes as pessoas não con-
seguem compreender o tanto que 
elas estão ultrapassando (o limite). 
Fora isso, como também somos 
um espaço formador, precisamos 
formar cidadãos que saiam daqui 
pelo menos prontos para a mu-
dança desses espaços.”

Consciência

A pesquisa do doutorado veio 
coroar um caminho coerente de 


